
Procurador é contra revisão da Lei da Anistia ‘Estado’ está
sob censura há
184 dias

Para não prejudicar partidos aliados nas eleições,
movimentos sociais prometem antecipar mobilizações

BRASÍLIA

Oprocurador-geraldaRepúbli-
ca, Roberto Gurgel, encami-
nhou no final da tarde de sexta-
feira ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) parecer contrário
à revisão da Lei da Anistia, que
perdooucrimespolíticosocorri-
dos entre 1961 e 1979. Ele, noen-
tanto, defende a abertura dos
arquivosoficiaisdoregimemili-
tar (1964-1985). A informação
foi divulgada ontem pela asses-
soria de imprensa de Gurgel.

A revisão da Lei da Anistia
foi pedida pela Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB). Em
seu parecer em que a improce-

dência da Ação de Descumpri-
mento de Preceito Fundamen-
tal da OAB, Gurgel escreve que
a Lei da Anistia foi resultado de
um amplo debate nacional que
contou inclusive com a partici-
pação da entidade dos advoga-
dos. “Não é possível encobrir o
sentido jurídico, político e sim-
bólico da anistia”, ressalta.

No parecer, Gurgel tenta es-
capar das polêmicas que mar-
cam o debate sobre os crimes
ocorridos durante a ditadura
militar. “É evidente que reco-
nhecer a legitimidade da Lei da
Anistia não significa apagar o
passado”, escreve. “Nesse sen-
tido, o estado democrático de

direitoprecisaposicionar-seso-
bre a afirmação e concretiza-
ção do direito fundamental à
verdade histórica.”

Ele pede que o STF conside-
re também a legitimidade da
abertura dos arquivos milita-
res.“SeesseSupremoTribunal
Federal reconhecer a legitimi-
dadedaLeidaAnistiae,nomes-
mocompasso,afirmarapossibi-
lidade de acesso aos documen-
tos históricos como forma de
exercício do direito fundamen-
talàverdade,oBrasilcertamen-
teestaráemcondiçõesde,aten-
to às lições do passado, prosse-
guir na construção madura do
futuro democrático.”

A proposta de revisar a Lei
daAnistiaparapermitirojulga-
mentodetorturadoreseexecu-
tores da época do regime mili-
tar divide o governo. O presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
avaliaqueaquestãoéumassun-
to do Judiciário. Mesmo com a
orientação de Lula para que
seusministrosseafastemdapo-
lêmica, Nelson Jobim (Defesa)
e Paulo Vannuchi (Direitos Hu-
manos) trocaram ofensas pela
imprensa no começo do ano
por causa do tema. Vannuchi
irritou as Forças Armadas ao
sugerir no 3º Programa Nacio-
naldeDireitosHumanosarevo-
gação da Lei da Anistia.

Setores do Planalto ava-
liam que as declarações de
Vannuchinãopassamdefac-
toidesparaencobrirpendên-
cias em sua pasta. Assesso-
res lembram que o ministro
nuncaapresentouàAdvoca-
cia Geral da União (AGU)
propostas concretas de
ações para punir criminosos
daditadura.Oministroargu-
menta, por sua vez, que se-
gue a orientação do presi-
dente em não propor ações
desse tipo. Vannuchi costu-
ma dizer que “pessoalmen-
te” é a favor da punição aos
torturadores. ●
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Em seu parecer, Roberto Gurgel pede que STF considere a abertura dos arquivos militares

MST e CUT
vão intensificar
ações até junho

DIREITOS HUMANOS IMPRENSA

Tiago Décimo
SALVADOR

Representantes do Movimento
dosSem-Terra(MST)edaCen-
tral Única dos Trabalhadores
(CUT) avisaram, durante o Fó-
rum Social Mundial Temático
Bahia, em Salvador, que vão
promover uma série de mobili-
zações pelo País, de greves a
grandes ocupações, ainda no
primeirosemestre.Mas vãode-
sacelerar as ações no segundo
semestre para não prejudicar
os partidos aliados, como PT,
PSOL e PSTU, nas eleições.

“Por ser um ano de eleições,
tudo o que a gente faria no ano
inteiro vai ter de ser feito nos
primeiros cinco ou seis meses”,
informa o dirigente nacional do
MST, João Paulo Rodrigues.
“Além disso, é o último ano do
governoLula,queéumgoverno
democrático, mas está deixan-
doparatráspromessasquenão
foram cumpridas.”

Rodrigues destaca também
que o movimento planeja fazer
campanha grande contra a cri-
minalização dos movimentos
sociais. “Nós achamos que va-
mosservítimasdeumprocesso
eleitoral e a forma de nos viti-

mar vai sercriminalizando nos-
sa luta, como fizeram em Ia-
ras”, diz, referindo-se à opera-
ção da Polícia Civil que, na se-
mana passada, prendeu inte-
grantes e pessoas ligadas ao
MST por causa da invasão, em
outubro, da Fazenda Cutrale,
em Borebi (SP).

Outro tema também foi co-
mum nos encontros e debates
promovidos nos dois primeiros
diasdofórum nacapitalbaiana:
a pressa. Para centrais sindi-
cais e movimentos sociais re-
presentados nas mais de cem
atividades desenvolvidas no
evento, existe um consenso de
que o último ano de Lula preci-
sa ser de pressão para aprovar
reformas sociais.

A ideia geral é que a eleição
tende a ser acirrada e os parti-
dos considerados aliados pelos
movimentos sociais podem sair
derrotadosdasurnas.Nessahi-
pótese, consideram, seria mais
difícil manter diálogo com o go-
verno federal. “A gente precisa
sair da conversa retórica para
ir para a prática”, complemen-
ta o presidente da CUT, Arthur
Henrique.

A pressa em ver aprova-
das mudanças sociais mais
profundas relacionadas ao
governo federal contagia,
também, membros do pró-
prioexecutivonacional.Ose-
cretário Nacional de Econo-
mia Solidária, do Ministério
do Trabalho, Paul Singer, foi
o primeiro a manifestar as
ideiasexplicitamenteduran-
te o fórum, na última sexta-
feira,aodefenderanacionali-
zação de instituições finan-
ceiras durante a mesa O Sul-
Sul como Alternativa. On-
tem,foiavezdeoministrodo
Desenvolvimento Social, Pa-
trus Ananias, declarar que
toda propriedade privada
precisa ter “função social”.
Nosdoiscasos,aplateia–for-
mada majoritariamente por
integrantes de movimentos
sociais – aplaudiu.

“Ninguém discute o direi-
to de propriedade, mas está
na hora de cobrar a função
social da propriedade, para
ampliaronúmerodeproprie-
táriosdo País”, defende o mi-
nistro. “Isso tem relação
com reforma agrária, com
melhorescondiçõesdevidae
de trabalho para a popula-
ção. Não podemos aceitar
que o direito à propriedade
seja maior que o direito à vi-
da e à dignidade humana.”

ParaAnanias,omesmora-
ciocínio vale para o lucro.
“Ninguém duvida que o lu-
cro seja importante, mas ele
não pode ser demasiado, não
pode ser superior ao bem co-
mum”, avalia. “E isso entra
na questão da cobrança de
impostos: temos de lutar pa-
ra que quem tem mais pague
mais, quem tem menos pa-
gue menos e quem não tem
nada não pague nada, para
que mais tarde também pos-
sa contribuir com a socieda-
de. Estamos vivendo, no
País,umprocessode‘despri-
vatização’ do Estado.”

Para o ministro das Rela-
ções Institucionais, Alexan-
dre Padilha, as reivindica-
ções de todos os setores são
legítimas e merecem ser dis-
cutidas. “Não temos receio
da conversa com os movi-
mentos sociais”, afirma.
“Alémdisso,opresidenteLu-
la nos determinou para, no
começo deste ano, apresen-
tar ao Congresso uma pro-
posta de consolidação dos
avanços sociais, para que,
emforma de lei, eles não pos-
sam ser mudados por ne-
nhum outro governo.”

O fórum, que reuniu 10 mil
pessoas nos dois primeiros
dias, termina hoje. ●

FÓRUM SOCIAL MUNDIAL

CHOQUEDEREALIDADE– Sem-terraesindicalistascircularampelaárea ricadeSalvador, onde foi oevento

O Estado de S. Paulo não acei-
tou o arquivamento da ação de
autoria do empresário Fernan-
doSarneyqueresultounaimpo-
sição de censura prévia ao jor-
nal. Na sexta-feira, o advogado
Manuel Alceu Affonso Ferreira
apresentou ao Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal (TJ-
DF) manifestação em que sus-
tentaapreferênciadojornalpe-
loprosseguimentodaação,che-
gandoao julgamentodomérito.

Desde 31 de julho do ano pas-
sado, o Estado está impedido
pelo TJ-DF de publicar notícias
relativas à investigação da Polí-
cia Federal sobre a atuação do
empresário, filho de José Sar-
ney, presidente do Senado. ●

Setor pretende
apressar governo
na aprovação de
reformas sociais
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